
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.422 - MG (2017/0178595-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : PAULO JOSE DE SOUZA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. 
NOVO TÍTULO JUDICIAL QUE MANTÉM FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PRISIONAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO 
IMINENTE DE REITERAÇÃO DELITIVA. COMPATIBILIDADE ENTRE A 
PRISÃO CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO.  NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

I - Sobrevindo a prolação de sentença condenatória, encerrando 
definitivamente a instrução criminal, resta superada qualquer alegação de excesso de 
prazo. O novo título judicial, todavia, por si só, não tem o condão de prejudicar o 
recurso se mantidos os fundamentos da segregação cautelar. 

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente  "devendo ser observado que o 
autuado possui outros apontamentos em seu prontuário. Além disso, ele foi 
preso em flagrante delito, em 22/12/2016, foi liberado após o pagamento de 
fiança, e voltou a delinquir", tudo isso a evidenciar o desvalor da conduta praticada, 
e o risco premente de reiteração delitiva.

IV - A r. sentença condenatória fixou a reprimenda do recorrente em 5 (cinco) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime 
semiaberto, impondo-se a necessidade de compatibilização entre a prisão cautelar e o 
modo de execução determinado.

Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida de ofício apenas para  
determinar que o recorrente aguarde o julgamento  de eventual recurso de apelação em 
regime semiaberto, salvo se estiver preso por outros motivos.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.422 - MG (2017/0178595-7)
RECORRENTE : PAULO JOSE DE SOUZA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por PAULO JOSE DE 

SOUZA PINTO, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, nos autos do HC n. 1.0000.17.032236-6/000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi segregado cautelarmente pela 

prática, em tese, do delito de roubo majorado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em aresto 

assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE - PRESSUPOSTOS E 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES NOS 
AUTOS - OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - 
ARGUMENTO IMPROCEDENTE. I - Demonstrada a extrema gravidade 
do crime de roubo praticado, em tese, e estando presentes nos autos os 
indícios de autoria e a materialidade do crime, provada está a necessidade 
excepcional da custódia, por determinação do art. 312 do CPP. II- O 
princípio constitucional da presunção da inocência não influi na análise da 
necessidade da manutenção da prisão cautelar, mas apenas impede a 
antecipação dos efeitos da sentença"    (fl. 54).

Daí o presente recurso ordinário em habeas corpus, no qual alega o 

recorrente, em síntese, a falta de fundamentação idônea para a decretação da prisão 

processual, afirmando inexistirem elementos concretos a justificá-la.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão processual e a imposição 

de medidas cautelares alternativas diversas da prisão. 

Liminar indeferida às fls. 77-80.
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O Ministério Público Federal, às fls. 86-88, manifesta-se pelo improvimento do 

recurso, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE 
EFETIVA. PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE AUTORIZE A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PARECER PELO 
IMPROVIMENTO DO RECURSO".

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.422 - MG (2017/0178595-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : PAULO JOSE DE SOUZA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA. NOVO TÍTULO JUDICIAL QUE 
MANTÉM FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PRISIONAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO 
IMINENTE DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO.  
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - Sobrevindo a prolação de sentença 
condenatória, encerrando definitivamente a instrução 
criminal, resta superada qualquer alegação de excesso 
de prazo. O novo título judicial, todavia, por si só, não 
tem o condão de prejudicar o recurso se mantidos os 
fundamentos da segregação cautelar. 

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente  "devendo ser observado que o 
autuado possui outros apontamentos em seu 
prontuário. Além disso, ele foi preso em flagrante 
delito, em 22/12/2016, foi liberado após o 
pagamento de fiança, e voltou a delinquir", tudo 
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isso a evidenciar o desvalor da conduta praticada, e o 
risco premente de reiteração delitiva.

IV - A r. sentença condenatória fixou a 
reprimenda do recorrente em 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, a ser cumprida 
inicialmente em regime semiaberto, impondo-se a 
necessidade de compatibilização entre a prisão cautelar 
e o modo de execução determinado.

Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida 
de ofício apenas para  determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento  de eventual recurso de apelação 
em regime semiaberto, salvo se estiver preso por outros 
motivos.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, registro que em consulta realizada ao sítio do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais se constata que, 8/8/2017, a MMa. Juíza de Direito da 4.ª 

Vara Criminal da Comarca de Contagem/MG proferiu sentença em desfavor do recorrente, 

condenando-o como incurso nas sanções do art. 157, § 2.º, inciso I do Código Penal, às 

penas de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 13 

(treze) dias-multa.

Contudo, verifico que o r. decisum condenatório não tem o condão de 

prejudicar o presente recurso, porquanto o novo título judicial manteve a fundamentação do r. 

decreto de prisão preventiva, consoante se vê, in verbis:

"Não concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade, já que 
persistem os mesmos motivos declarados no momento da decretação da prisão 
preventiva".

Diante de tal contexto, convém ressaltar que este colegiado tem entendido que 

a superveniência de novo título judicial, por si só, não tem o condão de prejudicar o recurso se 
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mantidos os fundamentos da segregação cautelar constantes do decreto prisional.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA (5 ANOS E 4 MESES EM REGIME 
SEMIABERTO). NEGADO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. MODUS OPERANDI. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO PARA ADEQUAR A PRISÃO AO REGIME FIXADO. 

[...]
 III - Lado outro, na linha da jurisprudência desta Corte, a 

superveniência de novo título prisional (sentença condenatória) somente 
prejudica o anterior se forem agregados novos fundamentos para a 
manutenção da segregação cautelar, fato inocorrente na espécie. 

IV - Estabelecido na sentença condenatória o regime 
semiaberto para o início do cumprimento das penas, e ressalvado o 
entendimento pessoal deste relator, devem os recorrentes aguardar o 
trânsito em julgado das condenações em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução determinado na sentença 
condenatória. Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que os recorrentes aguardem o trânsito em julgado das 
condenações no regime semiaberto" (RHC n. 60.033/MG, Quinta Turma, 
de minha relatoria, DJe de 1º/4/2016, grifei). 

Além do mais, quanto a alegação defensiva de que a prisão preventiva 

decretada careceria de fundamentação idônea, deve-se consignar que a prisão cautelar deve 

ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 

real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 

lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 
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29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Na hipótese, colhe-se do aresto vergastado que a r. decisão proferida pelo 

MM. Juízo de piso está fundamentada nos seguintes termos:

"Trata-se da comunicação de prisão em flagrante de Paulo José de Souza 
Pinto, preso em 24/4/2017, como incurso nas sanções do art. 157, §2°, inciso I, do 
Código Penal-. Constato que o APF está formal- mente perfeito e obedece às 
disposições do art. 304 e 306, ambos do Código de Processo Penal. A prisão, analisada 
pelos aspectos legais, não comporta relaxamento, nem é a hipótese de liberdade 
provisória.

Passo à análise da viabilidade da conversão em prisão preventiva.
No caso, nota-se que o delito objeto dos autos prevê pena máxima 

superior a 04 (quatro) anos, sendo admitida, portanto, a prisão preventiva, nos termos 
do art. 313, I, do CPP.

Posto isso, nos termos do art. 312, do CPP, havendo prova da existência 
do crime e indícios suficientes da autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada 
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.

Compulsando os autos, verifica-se haver indicios suficientes de autoria, 
conforme se infere do depoimento do condutor Wellington Lacerda de Lima. Conforme 
explicado, após notícia do crime via COPOM, a policia iniciou uma perseguição ao 
motorista do veículo Fiat Siena, de placas HHX-5744, o qual foi roubado no Bairro 
Cidade Industrial, em Contagem. Após a perseguição, os ocupantes do veículo fugiram, 
e o autuado foi capturado, após dispensar um revólver. Além disso, a vítima reconheceu 
o acusado como o autor do delito.

Trata-se da prática de crime grave, que atinge profundamente a sociedade 
e gera preocupação e insegurança, revelando-se inadequada a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, a qual se faz necessária á garantia da ordem 
pública, vulnerabilizada com o excessivo número de roubos na Comarca.

Portanto, no caso, estão presentes os pressupostos e requisitos 
autorizadores da custódia preventiva (arts. 312 e 313, ambos do CPP), porque há, nos 
autos, indícios suficientes de autoria, prova da existência do delito, sendo necessária a 
decretação da prisão preventiva como garantia da ordem pública, devendo ser 
observado que o autuado possui outros apontamentos em seu prontuário. Além disso, 
ele foi preso em flagrante delito, em 22/12/2016, foi liberado após o pagamento de 
fiança, e voltou a delinquir. De resto, observa-se que o autuado não informou a 
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existência de residência fixa na comarca de Contagem.
Diante do exposto, com fulcro no art. 312 do CPP, decreto a prisão 

preventiva do autuado Paulo José de Souza Pinto. Expeça-se mandado de prisão" (fls. 
25-26).

Da análise dos excertos acima colacionados, verifica-se que a r. decisão ora 

reprochada evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos 

autos, a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, "devendo ser observado que o autuado possui outros 

apontamentos em seu prontuário. Além disso, ele foi preso em flagrante delito, em 

22/12/2016, foi liberado após o pagamento de fiança, e voltou a delinquir ", tudo isso a 

evidenciar o desvalor da conduta praticada, e o risco premente de reiteração delitiva.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na referência à reiteração delitiva no 
gozo de liberdade provisória, não há que se falar em ilegalidade do 
decreto de prisão preventiva.

2. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 86.642/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe 19/09/2017).

"PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.   
RISCO DE  REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.  EXCESSO  DE PRAZO. SENTENÇA. 
PREJUDICIALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE  CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 

1. É manifesta a superveniente ausência  de  interesse  de  
agir que atingiu este recurso no que se refere   ao   paciente   Jhonatan  
Nunes  Moreira,  pois,  consoante informações  prestadas  pelo  Juízo  de  
origem,  ele  foi  solto em 20/4/2017.

2.  Quanto  ao  paciente  Uarlei  Batista  de Souza, cuja 
prisão foi mantida  na  sentença,  tem-se  que,  de acordo com a 
jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal condenatória 
superveniente, que não  permite ao réu recorrer em liberdade, somente 
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prejudica o exame do  habeas  corpus  quando  contiver  fundamentos  
diversos daqueles utilizados  na  decisão  que decretou a prisão preventiva, 
o que não ocorreu no caso dos autos.

3.  No  caso dos autos, o recorrente é reincidente 
específico, o que justifica  sua segregação provisória para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

4.  A  alegação  de  constrangimento  ilegal  por  excesso  de 
prazo encontra-se superada ante a superveniência de sentença.

5.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, desprovido" (RHC 82.751/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 30/08/2017).

"PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  PRISÃO CAUTELAR. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME  
FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
PRISÃO PREVENTIVA  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

I  -  Para  a decretação da custódia cautelar, ou para a 
negativa de liberdade  provisória,  exigem-se  indícios suficientes de 
autoria e não  a  prova  cabal  desta,  o que somente poderá ser verificado 
em eventual  decisum  condenatório,  após  a devida instrução dos autos 
(precedentes do STJ).

II   -   "A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  entende  
que  a inobservância  das formalidades legais para o reconhecimento 
pessoal do  acusado não enseja nulidade, por não se tratar de exigência, 
mas apenas  recomendação,  sendo  válido o ato quando realizado de 
forma diversa  da  prevista  em lei, notadamente quando amparado em 
outros elementos  de  prova"  (HC  n.  278.542/SP,  Sexta  Turma, Rel. 
Min. Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de  18/8/2015).

III  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só  se  justifica  caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar  a  ordem  pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei  penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. 

IV - Na hipótese,  o  decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em  dados  extraídos  dos  autos,  
notadamente  a  habitualidade  do recorrente  em condutas delitivas, 
circunstância apta a justificar a imposição  da  segregação cautelar 
como garantia da ordem pública em virtude  do  fundado  receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V-  A  substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos 
termos do  art.  318  do CPP, exige a comprovação da imprescindibilidade 
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do agente  aos cuidados especiais da criança, o que não foi demonstrado 
nos  autos, uma vez que "a defesa informou que a mãe da criança vive 
exclusivamente para cuidar dos filhos" (precedentes).

Recurso ordinário não provido" (RHC 84.680/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 10/08/2017).

No entanto,  observo que, apesar de mantida a prisão cautelar, verifica-se 

também a imposição, por ocasião da prolação da r. sentença condenatória, de regime 

semiaberto para início do cumprimento da pena do recorrente.

A jurisprudência ora dominante nesta Quinta Turma é no sentido da 

possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime menos gravoso 

estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da prisão provisória às regras 

do regime imposto.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA IMPOSIÇÃO 
COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC N. 
111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NÃO 
RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado 

durante a tramitação do processo, a circunstância de ter sido fixado o 
regime semiaberto para cumprimento da pena não confere, por si só, o 
direito dele recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que 
justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos 
concernentes ao regime prisional nele estabelecido. Conquanto 
controvertida a quaestio, nesta Corte predomina o entendimento de que 
"não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a 
fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de execução 
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provisória nos termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/10/2014; 
RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
04/11/2014). 

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial 
da pena; b) determinar que o paciente aguarde, neste regime, o trânsito 
em julgado da condenação" (HC n. 304.216/MG, Quinta Turma, de minha 
relatoria, Rel. p/Acórdão Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015, grifei).

No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita 

Vaz, DJe de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 18/2/2014.

Desta forma, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para 

o início do cumprimento da pena, deve o recorrente aguardar o trânsito em julgado de sua 

condenação em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução 

determinado na sentença condenatória.

Ressalta-se, enfim, que a presença de eventuais circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual nego-lhe provimento. Concedo, todavia, a ordem de 

ofício, apenas para determinar que o recorrente aguarde o julgamento de eventual recurso de 

apelação em regime semiaberto, salvo se estiver preso por outro motivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0178595-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    87.422 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079170139988  03223663020178130000  079170139988  10000170322366  
10000170322366000  10000170322366001  79170139988

EM MESA JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO JOSE DE SOUZA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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